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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90022/2025 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE GOIÂNIA – GO 

I – DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 

IMPUGNANTE: 

Royal RL Soluções e Empreendimentos LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 54.964.397/0001-60, com sede na Rua Ipê 24, Quadra 35, Lote 38, Casa 

01, Residencial Flor do Ipê II, Senador Canedo/GO, CEP: 75.257-692, neste ato representada 

por seu sócio proprietário, Sr. Pedro Henrique de Lima, brasileiro, empresário, portador(a) do 

CPF nº 706.418.881-39, residente e domiciliado em Rua Hollywood, Quadra 249, n°108, Apto 

402, Residencial New Free, Jardim Novo Mundo, Goiânia/GO, CEP: 74.703-140. 

IMPUGNADO: 

O presente Edital do Pregão Eletrônico nº 90022/2025, promovido pela Secretaria Municipal 

de Saúde de Goiânia, cujo objeto consiste na contratação de serviços continuados de 

limpeza, higienização e conservação em unidades de saúde. 

II – DA TEMPESTIVIDADE E DA LEGITIMIDADE 

A presente impugnação é apresentada dentro do prazo legal, uma vez que foi protocolizada 

até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, em 

estrita observância ao disposto no art. 165, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 

No tocante à legitimidade, o Impugnante possui plena legitimidade ativa, por se tratar de 

empresa que atua no ramo de atividade diretamente compatível com o objeto licitado, além 

de deter interesse jurídico concreto na participação do certame. Tal prerrogativa encontra 

amparo no art. 165, caput, da Lei nº 14.133/2021, que assegura aos licitantes e a quaisquer 
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interessados o direito de impugnar o edital, quando verificarem a existência de irregularidades 

ou desconformidades legais. 

III – DOS FATOS 

O Edital em referência prevê a contratação de empresa especializada na execução de 

serviços de limpeza hospitalar, com fornecimento de saneantes. 

Todavia, constata-se relevante omissão quanto à exigência de apresentação da Autorização 

de Funcionamento de Empresa (AFE), expedida pela ANVISA, requisito legal 

indispensável para a regularidade da atividade. Além disso, observam-se outras inadequações 

que comprometem não apenas a legalidade do procedimento licitatório, mas também a 

segurança sanitária e a credibilidade do certame. 

IV.1. Ausência de Exigência da Autorização de Funcionamento da Empresa 

(AFE/ANVISA) 

Apesar de o item 10.2.56 do edital prever genericamente que a empresa contratada deverá 

possuir todas as certificações e exigências legais de funcionamento, incluindo licenças 

municipais, estaduais e/ou alvará sanitário, essa cláusula não foi estruturada como 

requisito de habilitação, tampouco exigida na fase de qualificação técnica ou jurídica das 

licitantes, mas apenas como uma obrigação genérica a ser cumprida futuramente, 

possivelmente na fase de execução contratual. 

Contudo, conforme expressamente dispõe o art. 50 da Lei nº 6.360/1976, combinado com o 

art. 3º da Resolução RDC nº 16/2014/ANVISA, a Autorização de Funcionamento da 

Empresa (AFE) é um pré-requisito indispensável para o exercício das atividades de 

armazenamento, distribuição e aplicação de saneantes hospitalares, sendo exigida para 

o funcionamento legal da empresa. Ou seja, sem AFE válida, a empresa sequer pode atuar 

no ramo — o que torna ilegítima sua participação na licitação, ainda que tenha vencido o 

certame. 

A omissão da exigência da AFE como condição de habilitação técnica compromete a 

legalidade do edital, expõe o processo a nulidade parcial, e coloca em risco a segurança 
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sanitária da contratação, ao permitir que empresas potencialmente irregulares participem 

e sejam contratadas, contrariando a finalidade do art. 27 da Lei 8.666/1993, que vincula a 

habilitação ao atendimento da legalidade e da capacidade técnica operacional. 

Nesse sentido, o TCU já enfrentou esse exato cenário no Acórdão 008.068/2025-9, 

reconhecendo como impropriedade a ausência da exigência de AFE/ANVISA como 

critério de habilitação no edital de contratação de serviços de limpeza hospitalar com 

fornecimento de saneantes. A Corte determinou a realização de oitiva prévia da unidade 

jurisdicionada, justamente para que fosse corrigido o vício de origem no edital. Veja-se: 

“...a contratação em tela envolve o fornecimento de saneante hospitalar. A Anvisa, no 

âmbito do TC 037.339/2019-2, esclareceu que as empresas que visam fornecer 

produtos de limpeza por meio de licitação devem possuir Autorização de 

Funcionamento (AFE) para distribuir saneantes, conforme disposto no art. 3º da RDC 

16/2014.” 

“Desse modo, tendo em vista que a contratação em tela envolve o fornecimento de 

saneante hospitalar, a irregularidade apontada deve ser objeto de oitiva prévia.” 

(Acórdão TCU 008.068/2025-9, 2ª Câmara) 

De forma convergente, os Acórdãos nº 292/2020-TCU-Plenário e 189/2021-TCU-Plenário 

reiteram que, nos certames que envolvam o fornecimento de saneantes (notadamente 

hospitalares), deve ser exigida, já na fase de habilitação, a comprovação da AFE, sob pena 

de nulidade da contratação. Essa exigência: 

• não se trata de cláusula discricionária do edital, mas sim de condição legal 

vinculada e objetiva para o exercício regular da atividade; 

• não restringe indevidamente a competitividade, mas assegura o cumprimento das 

normas de vigilância sanitária federais; 

• protege o interesse público, a biossegurança hospitalar e a saúde coletiva, nos 

termos do art. 196 da Constituição Federal. 
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O mero apontamento genérico de que a empresa vencedora “deverá possuir todas as 

certificações e exigências legais” (item 10.2.56) não substitui, nem supre, a necessidade 

de comprovação documental obrigatória da AFE como critério de habilitação técnica. O 

Tribunal de Contas da União já se posicionou expressamente contra essa prática, por meio 

do seguinte precedente: 

“A ausência de exigência de AFE/ANVISA na fase de habilitação, em licitação que envolve 

fornecimento de saneantes hospitalares, representa descumprimento do art. 3º da RDC 

16/2014 e da Lei 6.360/1976. A exigência não pode ser postergada para a fase de execução.” 

(Acórdão 1442/2016-TCU-Plenário) 

Além disso, permitir a contratação de empresa sem AFE válida viola diretamente o art. 2º da 

Lei 6.360/1976, que dispõe: 

“Somente poderão armazenar ou expedir os produtos de que trata o art. 1º as empresas 

para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido 

licenciados pelo órgão sanitário.” 

Por fim, também é importante lembrar que a AFE é vinculada à rastreabilidade sanitária, 

sendo essencial para a fiscalização posterior da aplicação dos produtos e para a 

responsabilização da empresa em caso de contaminações, surtos infecciosos ou danos à 

saúde pública. 

 

A ausência da exigência da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE/ANVISA) 

como requisito de habilitação técnica, ainda que prevista de forma genérica no item 10.2.56 

do edital, não supre o vício de legalidade, tampouco afasta o risco de contratação irregular. 

Trata-se de omissão incompatível com a Lei nº 6.360/1976, com a RDC nº 

16/2014/ANVISA e com a jurisprudência vinculante do TCU. 

IV.2.1. Da Obrigatoriedade da Licença Sanitária Estadual como Requisito de Habilitação 

O edital em exame incorre em grave omissão ao não exigir, de forma expressa e vinculante, 

a apresentação da Licença Sanitária Estadual válida como requisito obrigatório de 
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habilitação. A previsão genérica constante do item 10.2.56, ao mencionar apenas a 

necessidade de “possuir todas as certificações e exigências legais de funcionamento, quer 

sejam estas licenças municipais e estaduais, e/ou alvará sanitário”, não atende ao comando 

normativo específico que disciplina as atividades sujeitas à vigilância sanitária. 

Nos termos do art. 2º da Lei nº 6.360/1976, somente poderão exercer atividades de 

armazenamento, transporte, distribuição e fornecimento de produtos submetidos à vigilância 

sanitária – como é o caso dos saneantes hospitalares de risco II – as empresas cujos 

estabelecimentos estejam licenciados pelo órgão sanitário competente da Unidade 

Federativa em que se situam. Trata-se de imposição legal cogente, não sujeita à 

discricionariedade da Administração Pública. 

Ademais, a Lei nº 5.991/1973 reforça essa obrigatoriedade em seus arts. 25 e 26, ao dispor 

que a Licença Sanitária deve ter prazo de validade determinado e ser renovada 

periodicamente, sempre condicionada à inspeção in loco e à verificação do atendimento de 

requisitos técnicos e sanitários. Ou seja, não basta que a empresa esteja regularmente 

constituída ou possua autorização federal; é indispensável que esteja devidamente licenciada 

no âmbito estadual, com documento válido e atual. 

Cumpre destacar que a Licença Sanitária Estadual e a Autorização de Funcionamento de 

Empresa (AFE/ANVISA) são instrumentos jurídicos distintos, expedidos por esferas 

administrativas diferentes e com finalidades complementares. Enquanto a AFE possui caráter 

nacional, atestando a regularidade da empresa perante a ANVISA, a Licença Sanitária 

Estadual é documento de competência da autoridade sanitária local, responsável por fiscalizar 

as condições específicas do estabelecimento, garantindo que a operação atenda às normas 

sanitárias regionais. 

Portanto, é juridicamente incorreto e arriscado admitir a habilitação de empresas apenas 

com base em documentos genéricos ou na mera detenção da AFE, sem a devida 

apresentação da Licença Sanitária Estadual vigente, sob pena de violação direta à 

legislação federal e de comprometimento da legalidade e da segurança do certame. 

IV.3. Do Vício Adicional – Omissão Quanto à Participação de Consórcios 
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A) Da Ausência de Regulamentação sobre Consórcios 

O edital em exame omite completamente qualquer disposição sobre a possibilidade de 

participação de empresas em consórcio. Não há menção expressa à permissão ou à vedação, 

tampouco se estabelecem regras mínimas para a formação de consórcios. Tal lacuna 

normativa afronta diretamente o art. 63 da Lei nº 14.133/2021, que prevê a participação 

consorciada como regra geral, exigindo justificativa formal apenas nos casos de vedação. 

B) Da Análise do Vício 

1. Silêncio Editalício Inadequado 

• O edital não proíbe expressamente a participação de consórcios; 

• Não regulamenta as condições de participação consorciada; 

• Não apresenta justificativa técnica ou jurídica para eventual restrição; 

• Gera insegurança jurídica para os licitantes, violando o dever de clareza e 

objetividade do instrumento convocatório. 

2. Violação ao Art. 63 da Lei nº 14.133/2021 

O referido dispositivo legal é categórico: 

“Art. 63. Poderão participar da licitação empresas em consórcio, desde que atendidas as 

exigências do edital. (…) §2º A vedação à participação de empresas em consórcio deve ser 

justificada no processo licitatório.” 

Assim, a ausência de previsão clara no edital configura violação direta à lei, por omissão 

indevida. 

C) Da Fundamentação Legal da Irregularidade 

1. Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório 
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Nos termos do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, a Administração e os licitantes encontram-se 

vinculados às regras do edital. Logo, compete ao instrumento convocatório dispor de forma 

completa e precisa sobre as condições de participação, inclusive quanto aos consórcios. 

A omissão, no caso, compromete a segurança jurídica e gera ambiente de incerteza para os 

interessados. 

2. Violação ao Princípio da Competitividade 

O art. 11, IV, da Lei nº 14.133/2021 estabelece como princípio da licitação a ampla 

competitividade, vedando restrições impertinentes. 

No presente certame, cujo objeto envolve valor estimado em R$ 46.384.093,09 e a prestação 

de serviços em mais de 100 unidades de saúde, a ausência de previsão sobre consórcios 

prejudica diretamente a competição, uma vez que: 

• Empresas de menor porte ficam impossibilitadas de unir esforços para disputar o 

certame; 

• Restringe-se artificialmente o universo de participantes, favorecendo grandes 

empresas; 

• Reduz-se a isonomia entre os licitantes, em afronta ao art. 3º da Lei nº 14.133/2021. 

D) Da Jurisprudência Aplicável 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado no sentido de que a 

vedação ou omissão quanto à participação de consórcios, quando não devidamente 

fundamentada, restringe a competitividade do certame: 

• Súmula 331/TCU: “A vedação à participação de empresas em consórcio, quando não 

devidamente fundamentada, restringe indevidamente a competitividade do certame e 

afronta os princípios da isonomia e da ampla concorrência.” 

• Acórdão nº 1.795/2011-Plenário: a vedação a consórcios, sem justificativa, configura 

cláusula restritiva indevida. 
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• Acórdão nº 2.390/2019-Plenário: nos contratos de grande vulto, deve-se admitir a 

participação consorciada, salvo justificativa técnica expressa. 

• Acórdão nº 1.442/2016-Plenário: a ausência de regras claras sobre consórcios viola 

a segurança jurídica e compromete o certame. 

Tribunais de Contas estaduais seguem a mesma orientação: 

• TCE-SP (Proc. TC-004328.989.21-0): reconheceu que a restrição a consórcios sem 

embasamento técnico configura ilegalidade. 

• TCE-MG (Acórdão 978.603): reforçou que a vedação à participação de consórcios 

deve ser acompanhada de justificativa técnica, sob pena de nulidade do certame. 

E) Do Impacto na Competitividade do Certame 

No caso em tela, a omissão editalícia compromete seriamente a competitividade e a 

isonomia, pois: 

• O valor global do contrato (R$ 46,4 milhões) supera a capacidade operacional e 

financeira de muitas empresas médias; 

• A abrangência territorial (mais de 100 unidades de saúde em Goiânia) demanda 

estrutura logística complexa; 

• A diversidade das unidades (UPAs, CAPS, CAIS, etc.) exige expertise técnica 

variada, o que poderia ser atendido pela união de empresas com especializações 

distintas. 

Portanto, a ausência de previsão sobre consórcios restringe o universo de potenciais 

competidores e fere de modo direto os princípios da legalidade, competitividade, isonomia e 

segurança jurídica. 

V. PEDIDOS 

Diante de todo o exposto e fundamentado, requer-se: 
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1. O recebimento e regular processamento da presente impugnação, por ser 

tempestiva, formalmente adequada e plenamente amparada pelos princípios do 

contraditório e da ampla defesa, nos termos do art. 165, §1º da Lei nº 14.133/2021; 

 

2. No mérito, que a presente impugnação seja julgada integralmente procedente, 

reconhecendo-se: 

o A ausência obrigatória de exigência de AFE/ANVISA para fornecimento de 

saneantes hospitalares, em violação à jurisprudência consolidada do TCU 

(Acórdãos 008.068/2025-9, 292/2020 e 189/2021) e à RDC 16/2014 da ANVISA; 

o A violação ao parcelamento obrigatório previsto no art. 23, §1º da Lei 

14.133/2021, sem justificativa técnica para contratação em lote único; 

o As restrições indevidas à competitividade, especialmente a exigência de 

escritório local sem fundamentação, em desacordo com a Súmula 177 do TCU; 

o A omissão sobre participação de consórcios, violando o art. 63 da Lei 

14.133/2021. 

Requer-se, com isso, a anulação do edital, com posterior republicação do certame, 

corrigindo-se os vícios identificados conforme fundamentação apresentada; 

3. A concessão de efeito suspensivo à presente impugnação, até decisão final da 

Administração, com fundamento no potencial risco à segurança sanitária e à 

competitividade do certame, em razão da violação às normas sanitárias obrigatórias 

e aos princípios da legalidade, eficiência e isonomia previstos no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021; 

 

4. Caso a impugnação não seja acolhida pela Administração, requer-se que o presente 

expediente seja encaminhado ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de 

Goiás (TCM-GO) para análise e manifestação, considerando o descumprimento da 
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jurisprudência consolidada do TCU e os princípios da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto ao controle externo prévio da legalidade dos atos preparatórios; 

 

5. Requer-se, ainda, com base no art. 31 da Lei Estadual nº 15.958/2007 (Lei Orgânica 

do TCM-GO) e no art. 199 do Regimento Interno do TCM-GO (Resolução 

Administrativa nº 073/2009), que seja solicitada manifestação técnica específica do 

Tribunal de Contas dos Municípios sobre: 

o A aplicabilidade obrigatória da jurisprudência do TCU em licitações municipais; 

o A necessidade de exigência de AFE/ANVISA em contratos de limpeza 

hospitalar; 

o A adequação do parcelamento para contratos de grande vulto; 

o O cumprimento dos princípios constitucionais da precaução em saúde pública; 

 

6. Subsidiariamente, caso mantido o edital sem as correções necessárias, requer-se que 

seja certificada a tempestividade desta impugnação e preservado o direito de 

questionamento judicial, com base na violação à legislação federal e jurisprudência 

consolidada do TCU; 

 

7. Por fim, requer-se que seja dada ciência desta impugnação aos órgãos de controle 

competentes, considerando o risco ao interesse público e à segurança sanitária 

decorrente da manutenção dos vícios identificados, especialmente em face do 

precedente específico do TCU (Acórdão 008.068/2025-9) que tratou de caso idêntico.] 

Senador Canedo, 03 de setembro de 2025. 

 

________________________ 
PEDRO HENRIQUE DE LIMA 
SÓCIO ADMINISTRADOR 
CPF: 706.418.881-39 
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43.99-1-01 - Adm inistração de obras
43.99-1-03 - Obras de alvenaria
45.30-7-01 - Com ércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos autom otores
45.30-7-03 - Com ércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos autom otores
45.41-2-01 - Com ércio por atacado de m otocicletas e m otonetas
45.41-2-06 - Com ércio a varejo de peças e acessórios novos para m otocicletas e m otonetas
46.42-7-01 - Com ércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança
46.42-7-02 - Com ércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
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MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
02/05/2024

NOME EMPRESARIAL
ROYAL RL SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
46.45-1-01 - Com ércio atacadista de instrum entos e m ateriais para uso m édico, cirúrgico, hospitalar e de
laboratórios
46.46-0-01 - Com ércio atacadista de cosm éticos e produtos de perfum aria
46.46-0-02 - Com ércio atacadista de produtos de higiene pessoal
46.47-8-01 - Com ércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.49-4-04 - Com ércio atacadista de m óveis e artigos de colchoaria
46.49-4-08 - Com ércio atacadista de produtos de higiene, lim peza e conservação dom iciliar
46.49-4-99 - Com ércio atacadista de outros equipam entos e artigos de uso pessoal e dom éstico não
especificados anteriorm ente
46.51-6-01 - Com ércio atacadista de equipam entos de inform ática
46.69-9-99 - Com ércio atacadista de outras m áquinas e equipam entos não especificados anteriorm ente; partes
e peças
46.79-6-99 - Com ércio atacadista de m ateriais de construção em  geral
47.11-3-01 - Com ércio varejista de m ercadorias em  geral, com  predom inância de produtos alim entícios -
hiperm ercados
47.44-0-01 - Com ércio varejista de ferragens e ferram entas
47.72-5-00 - Com ércio varejista de cosm éticos, produtos de perfum aria e de higiene pessoal
47.89-0-99 - Com ércio varejista de outros produtos não especificados anteriorm ente
62.04-0-00 - Consultoria em  tecnologia da inform ação
62.09-1-00 - Suporte técnico, m anutenção e outros serviços em  tecnologia da inform ação
63.11-9-00 - Tratam ento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem  na internet
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de inform ação na internet
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
77.19-5-99 - Locação de outros m eios de transporte não especificados anteriorm ente, sem  condutor
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
54.964.397/0001-60
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
02/05/2024

NOME EMPRESARIAL
ROYAL RL SOLUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
77.31-4-00 - Aluguel de m áquinas e equipam entos agrícolas sem  operador
77.32-2-01 - Aluguel de m áquinas e equipam entos para construção sem  operador, exceto andaim es
78.10-8-00 - Seleção e agenciam ento de m ão-de-obra
80.11-1-01 - Atividades de vigilância e segurança privada
80.20-0-01 - Atividades de m onitoram ento de sistem as de segurança eletrônico
81.11-7-00 - Serviços com binados para apoio a edifícios, exceto condom ínios prediais
81.29-0-00 - Atividades de lim peza não especificadas anteriorm ente
81.30-3-00 - Atividades paisagísticas
82.19-9-99 - Preparação de docum entos e serviços especializados de apoio adm inistrativo não especificados
anteriorm ente
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